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RESUMO 
 
Esta pesquisa visa ao aprofundamento científico sobre a violência que vem acontecendo entre crianças e adolescentes nas escolas públicas e privadas. 
Ela é definida por alguns autores como bullying, e merece atenção especial, pois tornou-se preocupante devido ao seu aumento no âmbito escolar. É 
de suma importância que todos, principalmente gestores e educadores conheçam essa problemática e quais as consequências dela na sua prática 
docente e, principalmente, os efeitos do bullying na vida de seus educandos. Torna-se urgente saber identificar os envolvidos no bullying e conhecer 
as medidas adequadas que visem a enfrentar o problema de modo a diminuir a dor das vítimas e de seus envolvidos no ambiente escolar. O fito é 
verificar a real necessidade da responsabilização com relação às atitudes de bullying que ocorrem entre educandos nas instituições de ensino. 
 
PALAVRAS-CHAVE : Bullying, Escolas, Reparação Civil.    . 

 
THE CIVIL LIABILITY WITH RELATION TO BULLYING OF AC TIONS BY STUDENTS IN 

EDUCATIONAL INSTITUTIONS 
 

ABSTRACT 
 
This research aims the scientific deepening of the violence that has been going on among children and adolescents in public and private schools. It is 
defined by some authors as bullying, and deserves special attention as it has become alarming due to its increase in school bounds. It is extremely 
important that everyone, especially managers and educators get to know this problem and its consequences in their teaching practice and, especially, 
the effects of bullying in the lives of their students. It has become urgent being able to identify those involved in bullying and to know the appropriate 
measures to face the problem in order to decrease the pain of the victims and of all the ones involved in the school environment. The purpose is to 
verify the real need for account ability in reference to bullying attitudes that occur among students in education institutions. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho trata de uma pesquisa qualitativa com a utilização da técnica bibliográfica, a qual partiu da 
análise da doutrina, com embasamentos teóricos de diferentes autores que fizeram pesquisa de campo. Estes forneceram 
conhecimento bastante significativo com relação à existência de bullying nas escolas, tanto públicas quanto particulares. 
Também foi realizada análise da jurisprudência que apresenta a responsabilização civil por tais atitudes, e, 
especialmente, buscou-se estudar a legislação brasileira sobre o assunto.  

Segundo LAKATOS e MARCONI (2002, p. 45), “abrange toda bibliografia já publicada em relação ao tema de 
estudo, desde publicações avulsas, boletins, revistas, livros, pesquisa descritiva e artigos da Internet”. Para CERVO e 
BERVIAN (1996, p. 48), a pesquisa bibliográfica “procura explicar um problema a partir de referências teóricas 
publicadas em documentos”.  

No desenvolvimento da pesquisa, inicialmente foi necessário o estudo sobre o bullying, seu significado e suas 
implicações no ambiente escolar; também, além disso, fez-se necessário identificar os principais envolvidos na questão. 
Posteriormente, foram abordados os motivos que geram algumas das agressões físicas e psicológicas, e, em seguida, 
foram verificadas as principais atitudes de violência sofridas pelas vítimas.  

Para tanto, foi necessário, no decorrer da pesquisa, responder algumas questões, indicadas a seguir: Como o 
bullying vem sendo encarado no interior das escolas? Quais os efeitos que o bullying pode trazer para a vida dos 
educandos? O que pode ser feito para amenizar esse problema nas escolas? De quem é a responsabilidade civil nos 
casos comprovados de danos à vítima de bullying escolar? 

Busca-se demonstrar que existe a real necessidade de professores, profissionais ligados à educação, pais e 
responsáveis legais dos educandos terem conhecimento sobre o bullying. É de suma importância que principalmente os 
educadores saibam diferenciar “brincadeiras” comuns da idade, de agressões verbais, morais, psicológicas, materiais e 
físicas, provocadas pelo fenômeno bullying, visando combatê-lo e/ou diminuí-lo. 

Considerado como agressão, o bullying atinge muitas pessoas, em diversos lugares e situações, mas é 
principalmente na escola que suas consequências são as mais prejudiciais aos envolvidos. O bullying pode afetar de 
maneira direta ou indireta os alunos na escola, pois atinge o emocional do educando e prejudica o seu aproveitamento 
escolar e a sua permanência na escola. Quando ocorre em casos extremos, destrói permanentemente a vida da vítima ou 
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até mesmo provoca atos de desespero, em que a vítima comete suicídio como estratégia de fuga ao sofrimento recebido 
dos agressores.  

As crianças e adolescentes convivem desde cedo com muitos conflitos vivenciados na escola, no ambiente 
familiar, na hora de brincar, de aprender e de crescer. No ambiente escolar, torna-se cada vez mais visível o destaque da 
violência, a qual pode ser observada em diversos aspectos. Existe a violência que atinge diretamente o patrimônio 
público, através da destruição de carteiras, mesas, portas, janelas, entre outros. Mas o que mais assusta é a violência 
entre os próprios membros. 

Trata-se de um comportamento ligado a agressividade física, verbal ou psicológica. Não são conflitos normais ou 
brigas que ocorrem entre estudantes, mas verdadeiros atos de intimidação preconcebidos, ameaças, que, 
sistematicamente, com violência física ou psicológica, são repetidamente impostos a indivíduos particularmente 
mais vulneráveis e incapazes de se defenderem, o que os leva no mais das vezes a uma condição de sujeição, 
sofrimento psicológico, isolamento e marginalização. (COSTANTINI, 2004, p. 69) 

É importante que a sociedade, em geral, tenha conhecimento sobre o bullying e sobre a responsabilidade de 
serem reparados os danos causados, pois essas atitudes são atos inadmissíveis, que não podem passar despercebidos, 
uma vez que podem provocar muito sofrimento e deixar cruéis cicatrizes. 

Muitas pessoas sofrem por participarem das atitudes de bullying, porque, na maioria das vezes, essa violência 
não é notada e identificada por falta de conhecimento sobre o problema e, também, porque é interpretado como 
brincadeira entre amigos, mas isso, infelizmente, é um erro. Atitudes como essas não são apenas “coisas da idade”, mas, 
sim, atos que machucam e fazem sofrer, principalmente a vítima. 

Por ser uma questão presente no âmbito escolar, faz-se necessário estabelecer quem possui responsabilidade civil 
para arcar com os prejuízos causados às vítimas de bullying, as quais sofrem com as agressões na própria instituição de 
ensino.  

A jurisprudência tem reconhecido ser objetiva a responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, nos atos de 
bullying, no tempo em que os educandos encontram-se sob a vigilância escolar. (Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
em Apelação Cível nº. 2006.03.1.008331-2). 

A responsabilidade, em se tratando de escola pública, caberá ao Estado, pois, valem as normas de 
responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público. Nos termos do art. 205 da Constituição Federal, a 
educação é dever da família, “visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania”, 
sendo dever dos pais assistir, educar os filhos menores, nos termos do art. 229 da Constituição Federal. Da mesma 
forma, os pais respondem pelo ressarcimento do dano causado pelo filho quando não o educa bem ou não exerce 
vigilância sobre ele, possibilitando-lhe a prática de algum delito, como a lesão corporal. (GONÇALVES, 2011, p.39). 

 
2. RESGATE HISTÓRICO DO FENÔMENO BULLYING 

 
Mesmo sem possuir nome específico, o bullying sempre fez parte do contexto escolar. Na década de 1970,  

iniciaram-se as pesquisas sobre o tema na Suécia. Na mesma década, na Noruega, o bullying era motivo de preocupação 
de pais e professores que tinham medo dos acontecimentos de violência nas escolas (FANTE, 2005). 

Na Noruega, o psicólogo Dan Olweus, durante muitos anos realizou estudos sobre os casos de suicídio na 
infância e na juventude, em conjunto com o centro de pesquisa para a promoção da saúde do seu país. A partir desses 
estudos, foi possível verificar que grande número de jovens que se suicidaram tinha um histórico em comum: eram 
agredidos fisicamente e/ou psicologicamente por longo período por colegas nas escolas (1998 apud CAMARGO, 2009). 

Em 1983, o Ministério da Educação da Noruega realizou uma campanha contra os problemas entre agressores e 
vítimas, ou seja, atitudes de bullying escolar. Outros países, como Inglaterra, Canadá e Portugal, também iniciaram 
campanhas anti-bullying. Segundo as pesquisas de Olweus, foi possível constatar que a cada sete alunos, um estava 
envolvido em casos de bullying. 

A Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e à Adolescência (AGRAPIA) busca descobrir 
o índice de alunos vitimados e de agressores junto às escolas. Em 2002, realizou questionários, envolvendo 5875 
estudantes de 5ª a 8ª séries, de onze escolas localizadas no município do Rio de Janeiro; essa pesquisa revelou que 
40,5% desses educandos admitiram ter estado diretamente envolvidos em atos debullying naquele ano, sendo 16,9% 
alvos, 10,9% alvos/autores e 12,7% autores de bullying. 

 
2.1 O QUE É BULLYING? 

 
Para FANTE, (2005), a palavra bullying representa abrangentes significações e, por isso, não se encontrou no 

Brasil uma palavra escrita em português que definisse tais atitudes. A denominação bullying tem origem inglesa, vem 
de bully, que é o individuo valentão, mandão, brigão e tirano, e como verbo significa amedrontar, brutalizar e tiranizar.  
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Por definição universal, bullying é um conjunto de atitudes agressivas, intencionais e repetitivas que ocorrem 
sem motivação evidente, adotado por um ou mais alunos contra outros, causando dor, angústia e sofrimento (FANTE, 
2005, p. 21). 

Segundo FANTE (2005), não são todas as atitudes de violência que são consideradas bullying, apenas as 
agressões repetidas durante um período de tempo, contra a mesma vítima e praticada pelo mesmo agressor, sem motivo, 
são consideradas bullying.  

Em síntese, muitas são as ações consideradas bullying, em que um indivíduo tido como valentão possui vontade 
consciente em maltratar outra pessoa e causar sofrimento à vitima, geralmente mais frágil, através de agressões físicas, 
verbais e/ou psicológicas.  

 
2.2 OS PRINCIPAIS ENVOLVIDOS NO BULLYING E SUAS IMPLICAÇÕES NAS ESCOLAS 
 

Segundo SILVA (2010), há diferentes grupos envolvidos no processo de bullying:  
.as vítimas do bullying, as quais são, normalmente, pessoas tímidas, reservadas, consideradas frágeis, incapazes 

de revidar as agressões recebidas. Devido a características, como serem altas, baixas, gordas, magras demais, usarem 
óculos, apresentarem deficiências físicas, enfim, serem consideradas fora do padrão, tornam-se possíveis alvos dos 
bullies; 

.os agressores, pessoas tanto do sexo feminino quanto do masculino, que possuem personalidade marcante e 
geralmente não gostam de receber ordens 

.os espectadores passivos, os quais presenciam os atos de bullying, sofrem com as atitudes dos agressores, porém 
não agem, pois têm medo de serem os próximos alvos;  

.os espectadores ativos, os quais incentivam, por meio de risadas, a prática do bullying e, assim, acabam 
apoiando os agressores. São, muitas vezes, camuflados como bons alunos, já que, embora divirtam-se com a situação de 
agressão, não se envolvem diretamente nos ataques; 

.os espectadores neutros, que não demonstram qualquer sentimento diante do que veem, provavelmente porque 
tais atitudes são comuns nos contextos social e familiar em que vivem. Entretanto, uma vez que não denunciam, 
tornam-se coniventes com os atos de agressão e contribuem para o aumento dos casos de bullying. 

O bullying acontece nas escolas públicas e nas instituições particulares. As ações agressivas acontecem no portão 
de entrada, na sala de aula, nos corredores, no pátio, na quadra esportiva e na hora da saída das escolas. No entanto, há 
opiniões adversas, pois, as pesquisas realizadas no Brasil pela Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção a 
Infância e a Adolescência (AGRAPIA) e os estudos obtidos pela pedagoga e historiadora Cleo Fante, 2010, até o ano de 
2005, demonstram que o bullying acontece com mais frequência na sala de aula.  

Existem muitos alunos que, ao partirem para a brincadeira sem graça, possuem segundas intenções, buscam fazer 
o outro sofrer; aí, então, a atitude deixa de ser brincadeira e passa a ser bullying. A maioria das escolas ainda não está 
preparada para enfrentar o bullying, algumas por desconhecimento, outras por omissão, muitas por comodismo e 
negação do fenômeno. (FANTE e PEDRA, 2008, p. 106). 

As crianças e adolescentes consideram que "atacar é a melhor defesa". Muitos atacam e provocam para ser o 
centro das atenções e são incapazes de perceber a dor que causam nas outras pessoas. Vários alunos tentam controlar a 
sua autoimagem evitando que pessoas diferentes, com características próprias, façam parte de seu círculo de amizades. 
Para os grupos de agressores, a vítima é um ser humano diferente, e, por apresentar características diferenciadas, não 
pode ser incluída por eles. 

Para BEANE (2010), os bullies se acham no direito de fazer o outro sofrer por considerarem que os alvos das 
agressões sejam inferiores comparados a eles e que os agredidos merecem tais punições. O bulli pode atuar sozinho e/ou 
em grupo, assim, consequentemente, a pessoa vitimizada receberá maus-tratos. 

Para SILVA, (2010), as atitudes de violência ocorrem de várias formas, sendo que as agressões verbais 
compreendem insultos, ofensas, xingamentos e apelidos pejorativos; já as agressões físicas manifestam-se em bater, 
chutar, espancar, empurrar e ferir; de modo psicológico e moral consistem em irritar, humilhar, excluir, desprezar, 
ameaçar, chantagear, intimidar e difamar.  

É cada vez mais evidente a presença de bullying nos ambientes escolares e essa realidade aflige as crianças e 
adolescentes que, geralmente, não sabem lidar com tais frustrações. Por isso, as atitudes de bullying devem ser 
identificadas e solucionadas de modo eficaz pela escola, buscando evitar o sofrimento da vítima e de seus envolvidos. 
 
2.3 PREVENÇÃO DOS CASOS DE BULLYING NO AMBIENTE ESCOLAR 
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FANTE (2005) sugere, como estratégia fundamental, a criação de um código ou estatuto, no qual estabeleçam-se 
regras e/ou normas para uma boa convivência e que repudiem o bullying. A autora complementa a sua visão observando 
que cada comunidade escolar necessita elaborar suas próprias normas, de acordo com a sua realidade.   

Conforme SILVA (2010), existem metodologias bastante eficazes que contribuem para a conscientização dos 
alunos; dentre elas, destacam-se as peças teatrais, nas quais se proponha a troca de papéis dos personagens, ora vilão, 
ora mocinho. Isso é muito importante, pois motiva o trabalho em grupo, a observação e a preocupação de se colocar 
sempre no lugar do outro. 

Alguns Estados e municípios brasileiros elaboraram cartilhas visando à prevenção da violência no ambiente 
escolar e têm acatado leis que dispõem de elementos para conscientizar, prevenir e combater o bullying; estes devem 
integrar o projeto pedagógico das instituições de ensino. (Lei Municipal nº. 14.957, São Paulo, 16-07-2009).  

Para FANTE (2005), a escola tem a obrigação de preocupar-se tanto com a transmissão dos conteúdos como 
com a transmissão de valores humanistas, como tolerância, solidariedade, respeito às diferenças individuais e ao bem 
comum.  

Nesse sentido, FANTE e PEDRA (2008) entendem que na escola, principalmente nas séries iniciais, os 
professores são figuras muito importantes para o desenvolvimento dos educandos, para que estes tenham um referencial 
de confiança, respeito, amor, equilíbrio e de identificação. 

Alguns elementos tornam-se necessários para que a comunidade escolar atue contra a realidade de agressões: é 
preciso saber reconhecer e diferenciar o que são apenas brincadeira, dos atos que extrapolam essa brincadeira saudável, 
e que se tornam bullying.  Nesse processo, educadores, por passarem bastante tempo com seus alunos em sala de aula e 
também fora dela, e por possuírem contato direto com as crianças e adolescentes, tornam-se pessoas indispensáveis para 
o combate do bullying; por isso, é essencial que estejam atentos ao comportamento dos educandos.  

Para FANTE (2010), o bullying acontece, normalmente, sem motivo, e isso causa na vítima sérias mudanças de 
comportamento e sequelas emocionais, muitas vezes de maneira irreparável, já que elas não compreendem o que levou 
a serem alvos de seus agressores. Logo, existe diferença entre brincadeira e a prática de bullying.  

Segundo SILVA (2010), vários são os procedimentos após a confirmação do bullying entre os alunos. Um deles 
é a realização de entrevistas, que podem acontecer preferencialmente de modo individual. O entrevistador deverá 
possuir bastante segurança e conhecimento sobre o assunto, deve-se iniciar a entrevista ouvindo a vítima, demonstrar 
sempre compreensão e respeito aos sentimentos do educando fragilizado, pois é muito difícil falar, explicar os 
sentimentos, só mesmo quem passa por isso é que sabe como é triste e doloroso.  

Por isso, é fundamental mostrar apoio e oferecer ajuda à vítima, possibilitar que ela comece a confiar no 
entrevistador, pois é somente quando sentir-se segura que ela falará sobre o assunto, de seus sentimentos, e explicará 
como as agressões aconteceram, sempre respeitando o tempo de cada pessoa.   

Para SILVA, (2010), é importante que o agressor também seja entrevistado, de modo a compreender a visão do 
valentão e suas justificativas, mas de uma maneira diferenciada, com o intuito de o agressor perceber que seus atos 
prejudicam a vida de outras pessoas que não merecem tal sofrimento. Assim, os educandos também passarão a ter 
conhecimento de que haverá profissionais bem atentos observando suas ações, pois já foram informados e conhecem os 
prejuízos de ações não pensadas. 

Porém, mesmo que exista a formulação de cartilhas, peças teatrais, palestras e entrevistas com os alunos no 
ambiente escolar, a fim de que busquem acautelar-se da sua responsabilidade, esta continuará existindo, pois as ações 
preventivas não foram suficientes para evitar que os atos ocorressem em prejuízo do aluno, que carrega para si 
sentimentos que o machucam e o fazem sofrer  no ambiente escolar. 

 
2.4 RESPONSABILIDADE PELAS ATITUDES DE BULLYING ESCOLAR, A QUEM PERTENCE?  
  

Quando o aluno vítima de bullying estudar em instituição de ensino particular, em relação à omissão da escola, 
pode-se embasar a ação judicial com a previsão do art. 3º, § 2º do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 
8.078/1990), pois a escola presta serviços aos educandos. Assim como alude o presente artigo, terá a obrigação de 
reparar os danos causados, uma vez que deveria ter se precavido a fim de não permitir que as atitudes de bullying 
ocorressem no ambiente de ensino, e se verificou a presença do problema, possui a responsabilidade de solucionar tal 
realidade, conforme determinação elencada no art. 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor. 

Dentro do estabelecimento de ensino, o educando tem o direito de receber cuidados que mantenham sua 
integridade física e moral. É responsabilidade decorrente do Código de Defesa do Consumidor a basilar vigilância 
inerente ao estabelecimento de educação. Como o estudante é um consumidor, se ele sofrer algum dano no interior do 
estabelecimento ou até mesmo fora dele, quando ocorrem eventos com fins pedagógicos, como excursões, visitas a 
museus, por exemplo, responde a escola por qualquer eventualidade (VENOSA, 2011, p 105).  

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu pela existência de relação de consumo e da ocorrência 
de dano moral em vista do sofrimento da vítima que recebeu agressões físicas e psíquicas, ou seja, o bullying na escola.  
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No caso de tratamento psicológico, as despesas do tratamento ficam a cargo da escola. (TJSP. 1227240400. 
Relator (a): Rocha de Souza, Comarca: Bragança Paulista, Data do julgamento: 24/11/2011). 

Conforme determina o inciso IV do art. 932 do Código Civil, existe a responsabilidade da escola, pois esta é 
composta por profissionais remunerados que mantêm a guarda e orientação dos educandos menores de idade enquanto 
estes permanecerem na escola. Se o menor causar dano a outrem estando no ambiente escolar, a responsabilidade é 
desta, pois deveria estar atenta para evitar que o fato danoso ocorresse; assim, os administradores da escola pública 
efetivamente falharam na vigilância. (STOCO, 2011, p. 1090).  

A escola, ao receber o educando, recebe a transferência da guarda e vigilância, sendo responsável nos casos em 
que o educando realizar ato lesivo a terceiro. (PEREIRA, 2011, p. 107). A responsabilidade civil poderá decorrer de 
danos causados a terceiros ou, até mesmo, aos outros alunos, devendo-se registrar que, em se tratando de escola pública, 
a obrigação de indenizar é do Estado. (GAGLIANO, STOLZE, PAMPLONA FILHO, 2013. p. 218). 

Assim, a escola deverá arcar com a sua responsabilidade objetiva e solidária, conforme dispõem os artigos 933 e 
942, parágrafo único, do Código Civil, no alcance dos danos suportados pela vítima de bullying.  

A jurisprudência tem entendido que as escolas possuem responsabilidade objetiva quanto aos atos de bullying 
realizados por educando contra outro aluno, no período em que estes permanecem na sua vigilância, pois a escola tem 
que velar pela integridade física, moral e psicológica do aluno. Portanto, ela tem o dever de desenvolver a correta 
responsabilidade jurídica que lhe cabe, podendo ser responsabilizada civilmente pelas ações suportadas pelo aluno. 
(GONÇALVES, 2013, p. 138 a140). 

A 9ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu pela condenação da 
creche municipal que não conseguiu evitar o dano ao menor impúbere:  

 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE EM ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. ACIDENTE 
EM CRECHE MUNICIPAL. MORDIDA ENTRE CRIANÇAS. Meios de prova determinam o dever de indenizar 
atribuído ao Município. Falha do serviço. A controvérsia gravita em torno da dinâmica dos fatos que envolveram o 
acidente em que a autora, à época com menos de dois anos de idade, sob os cuidados de creche municipal, foi 
atacada por um colega que lhe desferiu inúmeras mordidas. Falha no dever de guarda e de preservação da 
integridade física do menor. Repercussão moralmente danosa demonstrada. DANO MORAL. Reparação a título 
de dano moral fixada em 30 salários mínimos. Repercussão moralmente danosa comprovada. Sofrimento além dos 
dissabores determinados pela vida em sociedade. Valor razoável arbitrado pela sentença. RECURSO NÃO 
PROVIDO. (Apelação nº. 0004492-24.2012.8.26.0581. Relator Juiz de Direito Substituto em 2º Grau JOSÉ 
MARIA CÂMARA JUNIOR. Comarca: São Manuel – São Paulo). 
 

A decisão aduz que mesmo que a criança, à época dos fatos, possuísse menos de dois anos de idade, recebeu 
agressões de outra criança, pela qual foi mordida reiteradas vezes no período letivo enquanto estava na creche do 
município, sob os cuidados das monitoras. Resta claro que a menor sofreu danos, pois, presumidamente, ela ficou 
abalada emocionalmente por receber as mordidas do colega. Assim, houve falha no dever de vigilância. Perfeitamente 
aplicada a condenação de indenização a título de dano moral.  

A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público funda-se nas suas relações com os administrados 
na teoria do risco, em razão de comportamentos comissivos e omissivos danosos, caso em que será objetiva, (artigo 37, 
§6°, CF/1988). (DINIZ, 2002, p. 543).  

Posiciona-se no mesmo sentido RIZZARDO (2011), p. 356: “o Estado tem responsabilidade pelos danos 
realizados pelos seus agentes ou pelas pessoas através das quais se manifesta e se desenvolve, conforme art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal. 

Para SALDANHA (2013), a responsabilidade civil objetiva decorre no risco da atividade, basta a existência do 
nexo de causalidade entre o prejuízo sofrido pela vítima e a ação do agente para que exista o dever de indenizar.  

Há julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo nº. 9189029-09.2006.8.26.0000, que decide pela procedência da 
reparação civil à vítima, em decorrência das agressões recebidas na escola:  

 
RESPONSABILIDADE CIVIL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EDUCACIONAL INFANTIL -Criança agredida 
por colega de sala durante a aula - Lesão corporal de natureza leve atestada pela perícia - Fato incontroverso -
Inobservância ao dever de vigilância inerente à atividade exercida pela ré -Prestação de serviço que exige 
dedicação integral e fiscalização constante dos prepostos, a fim de zelar pelo bem estar e integridade física 
daqueles entregues aos seus cuidados - Teoria do risco da atividade - Indenização devida pelas despesas médicas e 
hospitalares - Recurso improvido. (TJ-SP, Relator: Luiz Ambra, Data de Julgamento: 25/05/2011, 8ª Câmara de 
Direito Privado) 
 

Mesmo não sendo mencionado “educador”, no artigo 932 do Código Civil, a vigilância e a autoridade deverão 
existir por parte do educador ou do representante da escola, que poderão ser responsabilizados pelas ações dos 
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educandos, que suportam o dano no período em que permanecerem sob os seus cuidados. (DIAS apud STOCO, 2011, p. 
1089).  

GONÇALVES (2011) compartilha do mesmo entendimento, no tocante às escolas públicas, ao dizer que o dever 
de indenizar é do Estado, que responde pelos danos sofridos pelo aluno em consequência de ato ilícito de outro 
educando. 

Existe julgado do Supremo Tribunal Federal que decidiu no Recurso Extraordinário nº. 109.615, pela 
responsabilidade da escola municipal com relação à conduta comissiva e omissiva: 

 
INDENIZAÇÃO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO PODER PÚBLICO - TEORIA DO RISCO 
ADMINISTRATIVO - PRESSUPOSTOS PRIMÁRIOS DE DETERMINAÇÃO DESSA RESPONSABILIDADE 
CIVIL - DANO CAUSADO A ALUNO POR OUTRO ALUNO IGUALMENTE MATRICULADO NA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO - PERDA DO GLOBO OCULAR DIREITO - FATO OCORRIDO NO RECINTO DE 
ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL - CONFIGURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
MUNICÍPIO - INDENIZAÇÃO PATRIMONIAL DEVIDA – RENÃO CONHECIDO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL OBJETIVA DO PODER PÚBLICO - PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL. - A teoria do risco 
administrativo, consagrada em sucessivos documentos constitucionais brasileiros desde a Carta Política de 1946, 
confere fundamento doutrinário à responsabilidade civil objetiva do Poder Público pelos danos a que os agentes 
públicos houverem dado causa, por ação ou por omissão. Essa concepção teórica, que informa o princípio 
constitucional da responsabilidade civil objetiva do Poder Público, faz emergir, da mera ocorrência de ato lesivo 
causado à vítima pelo Estado, o dever de indenizá-la pelo dano pessoal e/ou patrimonial sofrido, 
independentemente de caracterização de culpa dos agentes estatais ou de demonstração de falta do serviço público. 
- Os elementos que compõem a estrutura e delineiam o perfil da responsabilidade civil objetiva do Poder Público 
compreendem (a) a alteridade do dano, (b) a causalidade material entre o eventusdamni e o comportamento 
positivo (ação) ou negativo (omissão) do agente público, (c) a oficialidade da atividade causal e lesiva, imputável 
a agente do Poder Público, que tenha, nessa condição funcional, incidido em conduta comissiva ou omissiva, 
independentemente da licitude, ou não, do comportamento funcional (RTJ 140/636) e (d) a ausência de causa 
excludente da responsabilidade estatal (RTJ 55/503 - RTJ 71/99 - RTJ 91/377 - RTJ 99/1155 - RTJ 131/417). - O 
princípio da responsabilidade objetiva não se reveste de caráter absoluto, eis que admite o abrandamento e, até 
mesmo, a exclusão da própria responsabilidade civil do Estado, nas hipóteses excepcionais configuradoras de 
situações liberatórias - como o caso fortuito e a força maior - ou evidenciadoras de ocorrência de culpa atribuível à 
própria vítima (RDA 137/233 - RTJ 55/50). RESPONSABILIDADE CIVIL DO PODER PÚBLICO POR 
DANOS CAUSADOS A ALUNOS NO RECINTO DE ESTABELECIMENTO OFICIAL DE ENSINO. - O 
Poder Público, ao receber o estudante em qualquer dos estabelecimentos da rede oficial de ensino, assume o grave 
compromisso de velar pela preservação de sua integridade física, devendo empregar todos os meios necessários ao 
integral desempenho desse encargo jurídico, sob pena de incidir em responsabilidade civil pelos eventos lesivos 
ocasionados ao aluno. - A obrigação governamental de preservar a intangibilidade física dos alunos, enquanto 
estes se encontrarem no recinto do estabelecimento escolar, constitui encargo indissociável do dever que incumbe 
ao Estado de dispensar proteção efetiva a todos os estudantes que se acharem sob a guarda imediata do Poder 
Público nos estabelecimentos oficiais de ensino. Descumprida essa obrigação, e vulnerada a integridade corporal 
do aluno, emerge a responsabilidade civil do Poder Público pelos danos causados a quem, no momento do fato 
lesivo, se achava sob a guarda, vigilância e proteção das autoridades e dos funcionários escolares, ressalvadas as 
situações que descaracterizam o nexo de causalidade material entre o evento danoso e a atividade estatal imputável 
aos agentes públicos. (Recurso Extraordinário nº. 109615, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, 
julgado em 28/05/1996, DJ 02-08-1996 PP-25785 EMENT VOL-01835-01 PP-00081) 

 

No ambiente escolar, muitas são as agressões que ocorrem entre alunos, as quais devem ser evitadas pelos 
gestores, professores e/ou pessoas incumbidas de velar pela proteção da integridade física, moral e psicológica dos 
educandos. Quando os direitos dos alunos são violados, com a ocorrência de dano, violência ou bullying, suportada pela 
vítima, por ação ou omissão, há falha da vigilância das pessoas que detinham a sua guarda. Em se tratando de escola 
pública, o ente estatal será responsável pelo dano pessoal suportado pelo educando. A indenização vem sendo admitida 
como forma de abrandar a aflição, os constrangimentos e os prejuízos conhecidos pela vítima. Assim, a compensação 
em caráter pecuniário não apagará as ações realizadas à vítima, mas amenizará os danos causados. 

Para RIZZARDO, (2011) no tocante da responsabilidade civil do Estado esta ocorrerá de duas formas diferentes: 
quando houver conduta comissiva, nos casos do agente público causar propriamente o dano; e por conduta omissiva, 
quando o Estado não for inteiramente quem produziu o dano, mas possuía a obrigação de evitar que ocorresse.  

O judiciário tem utilizado leis especiais como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) para garantir o 
amparo do bem-estar psicológico e físico dos educandos, que prevê medidas preventivas e socioeducativas para 
adolescentes infratores. 

O Art. 17 do Estatuto da Criança e Adolescente – ECA dispõe: o direito ao respeito consiste na inviabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, 
da autonomia, dos valores, ideais e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

Por sua vez, o art. 18 do ECA presume ser dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 
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O Código de Defesa do Consumidor também é importante aliado para responsabilizar os donos e/ou 
responsáveis pelas instituições de ensino privadas pelas atitudes de bullying que ocorrem nas escolas. (SALDANA, 
2013, p. 100). 

Dessa forma, a obrigação legal nasce para recompor os prejuízos suportados pela vítima de bullying em relação 
aos seus direitos que não foram resguardados, ou seja, na existência de dano por conduta ilícita realizada pelo bullie 
deverá existir a reparação civil, nos termos dos artigos 186 e 927 do Código Civil.  

Os pais têm a obrigação de ensinar aos filhos valores morais, religião, educação, com intuito de que se tornem 
cidadãos justos, honrados e aptos ao convívio social e são sempre responsáveis pelos atos dos filhos menores, trata-se 
de responsabilidade objetiva, que independe de culpa. A família é a base de qualquer criança, principalmente nos 
primeiros anos escolares, pois esta encontra-se em formação, por isso, geralmente, a criança repete, no ambiente da 
escola,  o comportamento que ela vivencia em casa.  

SALDANHA (2013) traz importante contribuição com relação ao desenvolvimento da criança e do adolescente, 
que precisam ser analisados no caso concreto, pois os alunos advêm de lares diferentes; por exemplo, quando a criança 
cresce em um ambiente familiar em que os pais estão sempre ausentes, provavelmente essa criança cresce muito 
sozinha, sem limites e, consequentemente, não terá conhecimento de como se comportar nos momentos de frustração, 
uma vez que não recebeu orientações, ou ainda a criança pode receber todas as orientações necessárias e mesmo assim 
isso ser insuficiente para que ela aprenda a lidar com tais situações.  

Para SALDANHA (2013) os comportamentos inadequados dos pais afetam a formação psicológica de uma 
criança. Existem aqueles pais que estão presentes, mas que não estabelecem limites, deixam os filhos fazerem o que têm 
vontade. Nesse caso, geralmente a criança se torna egoísta e sem valores morais.  

Tal comportamento dos pais traduz para a criança que não existem limitações. Assim, se a criança crescer num 
ambiente desorganizado ou num lar que os pais a deixam fazer o que desejam, sem impor limite, esta não vai saber 
conviver em grupo. Ou seja, a criança não saberá como respeitar regras comuns. 

Por outro lado, quando os pais limitam demais, ou quando fazem imposições para os seus filhos de maneira 
agressiva para resolução dos problemas, a criança aprenderá que os atos agressivos e a intolerância são maneiras 
apropriadas de resolução de um problema.  

Ainda com entendimento da lição do referido doutrinador, se é a escola que não expõe de maneira correta o 
domínio das informações e o desenvolvimento social dos educandos, é comum que a criança atue de maneira agressiva, 
pois acredita que o que vivenciou em casa será útil naquele momento, então a agressividade passa a ser repetida na 
escola. (SALDANHA, 2013, p. 69 a 73).  

Para SALDANHA (2013, p. 77), existe a solidariedade entre ambos. Assim, vejamos:  
 

“Logo, os filhos que estiverem sob responsabilidade dos pais, e praticarem o ato ilícito denominado bullying 
dentro da instituição de ensino, obrigam objetivamente seus genitores a arcarem de forma solidária com a 
reparação dos danos oriundos do bullying” . 

Há decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, em Apelação Cível nº. 2006.03.1.008331-2 em que se 
decidiu em ação judicial por dano moral cuja responsabilidade de indenização seria do colégio, em razão de sua 
responsabilidade objetiva, em vista de o autor ter sofrido abalos psicológicos após agressões físicas e verbais na escola:  

 
ABALOS PSICOLÓGICOS DECORRENTES DE VIOLÊNCIA ESCOLAR - BULLYING - OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA. (...) Na espécie, restou demonstrado nos autos que o recorrente 
sofreu agressões físicas e verbais de alguns colegas de turma que iam muito além de pequenos atritos entre 
crianças daquela idade, no interior do estabelecimento do réu, durante todo o ano letivo de 2005. É certo que tais 
agressões, por si só, configuram dano moral cuja responsabilidade de indenização seria do Colégio em razão de 
sua responsabilidade objetiva. Com efeito, o Colégio réu tomou algumas medidas na tentativa de contornar a 
situação, contudo, tais providências foram inócuas para solucionar o problema, tendo em vista que as agressões se 
perpetuaram pelo ano letivo. Talvez porque o estabelecimento de ensino apelado não atentou para o papel da 
escola como instrumento de inclusão social, sobretudo no caso de crianças tidas como “diferentes”. Nesse ponto, 
vale registrar que o ingresso no mundo adulto requer a apropriação de conhecimentos socialmente produzidos. A 
interiorização de tais conhecimentos e experiências vividas se processa, primeiro, no interior da família e do grupo 
em que este indivíduo se insere, e, depois, em instituições como a escola. No dizer de Helder Baruffi, “Neste 
processo de socialização ou de inserção do indivíduo na sociedade, a educação tem papel estratégico, 
principalmente na construção da cidadania” (TJDFT - Ap. Civ. 2006.03.1.008331-2 - Rel. Des. Waldir Leôncio 
Júnior - Julg. em 7-8-2008) 
 

 É inaceitável que o aluno que vai à escola para estudar seja agredido de forma física e verbal por outros alunos. 
Assim também não é admissível que essas agressões perdurem pelo ano letivo, sem que a instituição resolva, de forma 
eficiente, as frustrações recebidas pela vítima. O fato de a escola não ter se omitido, ou seja, ter tomado algumas 



 

8 3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015 
ISSN 2318-0633 

providências, não significa a exclusão de sua responsabilidade, visto que a responsabilidade da escola é objetiva, e a ela 
cabia o dever de evitar que as agressões sofridas ocorressem.  

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na Apelação Cível nº. 1.0024.08.199172-
1/001, deixa clara a responsabilidade da escola e dos pais do agressor pela conduta de bullying praticada contra a vítima 
menor de idade na escola: 

 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - PRÁTICA DE BULLYING - AMBIENTE ESCOLAR - 
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO E CERCEAMENTO DE DEFESA - REJEITADAS - ART. 
933 DO CPC - RESPONSABILIDADE DOS GENITORES DO MENOR - COMPROVAÇÃO DA PRÁTICA 
DO BULLYING - INDENIZAÇÃO DEVIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. Não assiste razão aos apelantes ao 
atestar a incompetência absoluta do Juízo a quo, uma vez que a presente ação indenizatória, foi promovida pela 
autora (que, por ser menor, foi devidamente representada por seu genitor), em face do Colégio Santa Dorotéia e 
dos pais do menor, tendo em vista que o mesmo, à época da distribuição da ação, era inimputável, não havendo 
que se falar em competência da Justiça da Infância e da Juventude. Se o Juiz, ante as peculiaridades da espécie, se 
convence da possibilidade do julgamento da lide e, no estado em que o processo se encontra, profere sentença, 
desprezando a dilação probatória, não há que se falar em cerceamento de defesa ante a manifesta inutilidade ou o 
claro intuito protelatório da coleta de prova. A prática do bullying não é um fenômeno do mundo contemporâneo, 
mas sim algo existente há algumas décadas, sendo indubitável, no entanto, o crescimento das ocorrências relativas 
a tal prática nos últimos anos, e, consequentemente, de demandas judiciais requerendo indenização pelos danos 
sofridos pelas vítimas. Tenho que, especialmente pela imaturidade de crianças e adolescentes, é costumeiro o 
comportamento repressivo contra colegas em razão de sua classe social, de suas características físicas, da sua raça, 
e até mesmo, pelo seu rendimento escolar. Tratando-se de conduta praticada por menores, como é o caso dos 
presentes autos, os pais respondem pelo ato ilícito de seus filhos, conforme dispõem o art. 932, I e art. 933 do 
Código Civil. Na hipótese de indenização a título de danos morais, deve-se obedecer aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. Não havendo configuração de valor demasiadamente alto a ponto de se falar 
em enriquecimento ilícito, não deve haver redução deste sob o risco de tornar-se irrisório. V.v.: A fixação da 
quantia estipulada na r. sentença de R$8.000,00 (oito mil reais), não traduz as diretrizes acima expostas, devendo, 
assim, ser reduzida para o montante de R$ 6.000,00 (seis mil reais), valor este que encontra-se em consonância 
com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. (TJMG, Apelação Cível 1.0024.08.199172-1/001, Rel. 
Des.(a) Hilda Teixeira da Costa, 14ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 15/03/2012, publicação da súmula em 
17/08/2012). 
 

Nas escolas, as atitudes de bullying vêm aumentando, e, consequentemente, as proposituras de ações judiciais 
também crescem, pois as vítimas, em razão dos danos sofridos, buscam ter a reparação civil em razão de 
comportamento repressivo de alunos em face de outros colegas, que sofrem, na escola, agressões de ordem física, verbal 
e/ou psicológica. No caso em tela, a escola e os pais do agressor figuram no polo passivo, pois ambos respondem 
objetivamente pelos atos realizados pelo menor no ambiente escolar.  

Resta claro que os atos de bullying devem ser reparados e que a responsabilidade civil das instituições de ensino 
públicas é do ente estatal quando não evitar que os atos de bullying aconteçam no período em que os educandos 
estiverem sob sua guarda e cuidado, bem assim, decorre do fato de não adotar as providências para coibir a prática de 
bullying. 

Para SALDANHA (2013), com relação à solidariedade, pode ser fundamentada no inciso I, do art. 932, do 
Código Civil, que assegura que os pais também são responsáveis pela reparação civil pelos danos causados pelos filhos 
que estão sob sua responsabilidade.  

Nesse sentido, os comportamentos inadequados geradores de prejuízos ao colega, na escola, deverão ser 
suportados tanto pela instituição particular ou pública, com relação aos atos de bullying em razão da sua 
responsabilidade objetiva, quanto pelos pais do agressor, pois o aprendizado, no âmbito familiar, decorre do dever de 
educar, nos termos dos artigos 1.634, inc. I e V, 932, inc. I e 933, todos do Código Civil. 

Contudo, existe a possibilidade da denunciação da lide, quando a parte demandada traz ao processo o terceiro no 
prazo da contestação. Se a parte perder o prazo, existe a possibilidade de ingressar com nova ação, que fica prejudicada 
em relação à ação principal, pois fica esperando o término da primeira ação impetrada. 

As decisões apresentam que não é obrigatória a denunciação da lide, tendo em vista que poderá ser realizada 
ação judicial apartada. Assim, vejamos:  

“A denunciação da lide prevista nos casos do art. 70, III, do CPC, na linha da jurisprudência desta Corte, não se 
mostra obrigatória” (Superior Tribunal de Justiça – 4ª Turma., AI 655.820 – AgRg. Ministro Fernando Gonçalves, j. 
21.6.05, DJU 1.07.05).  

No caso do inciso III, do art. 70, tendo em vista que a denunciação da lide não é obrigatória, a parte que dela não 
lançou mão tem preservado o direito de regresso, podendo ulterior demandar o responsável por isso (RTJ 143/235; 
Superior Tribunal de Justiça – 4ª Turma, REsp 1.296, Ministro Athos Carneiro, j. 01.11.1989, DJU 18.12.89; REsp 
150.310, Ministro Castro Filho, j. 17.10.02, DJU 25.11.2002).  

Portanto, nos casos em que a escola é responsabilizada pelas atitudes praticadas entre os próprios membros, atos 
de bullying, a instituição pode realizar uma nova demanda, em que a escola pode cobrar os prejuízos com que sozinha 
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arcou em face dos pais do aluno agressor, nos temos do art. 70, III, do Código de Processo Civil, quando comprovada a 
sua autoria.  

Com todos estes embasamentos legais, é mais do que certo assegurar que há um dever dos pais e das escolas 
públicas e/ou privadas na parcela de responsabilidade civil objetiva de proteção aos educandos. 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O bullying vem aumentando no ambiente escolar de forma assustadora. Em muitos casos, essas atitudes deixam 
nas vítimas marcas profundas de pesares, em uma fase de desenvolvimento das crianças e adolescentes que buscam por 
aprendizado, que procuram estar em um ambiente totalmente seguro, favorável ao seu pleno desenvolvimento. A escola 
é local de saber lidar com as diferenças entre os educandos, portanto, deve estar preparada para assegurar-lhes a sua 
integridade física, psíquica e moral.  

As atitudes de imposição de poder ocorrem quando alunos considerados valentões acham que têm direito a 
prejudicar o colega, simplesmente porque consideram que a vítima merece sofrer, por possuir qualquer característica 
diferenciada. Nesse caso, ela é escolhida pelo bulli por se destacar com boas notas, boa aparência, possuir condições 
financeiras favoráveis ou desfavoráveis, por utilizar óculos, por ser frágil, baixa, alta, magra, ou seja, por simplesmente 
não ser do mesmo padrão com que os bullis costumam conviver.  

Contudo, as escolas podem elaborar cartilhas buscando a prevenção da ocorrência dos atos de bullying. Se, 
embora existam medidas preventivas, ainda assim, houver as agressões físicas, verbais ou psicológicas de um aluno 
consideradas repetitivas em face de outro aluno, causando-lhes prejuízos, haverá necessidade da reparação civil, pela 
existência da responsabilidade objetiva.  

Havendo a responsabilização civil pelas atitudes de bullying, o educando receberá uma compensação pelos 
prejuízos causados no ambiente escolar. Assim, visa-se a coibir a prática de bullying por meio das indenizações, para 
que os donos, gestores das escolas, membros do ambiente escolar e responsáveis pela educação dos menores saibam que 
tais atitudes não serão admitidas e que o Poder Judiciário amparará as vítimas dos danos causados. 

Sendo assim, percebeu-se que os atos de bullying devem ser reparados independentemente de tratar-se de escolas 
públicas ou da rede privada. Além disso, as escolas, por meio da denunciação da lide, podem informar que os pais do 
aluno agressor também merecem fazer parte do processo em discussão, para figurarem no polo passivo. Se a escola 
preferir, pode ser efetuada ação de regresso em processo apartado. 

Para SALDANHA (2013), existe outra possibilidade, qual seja, a existência da responsabilidade civil da escola e 
dos pais do educando de forma solidária.  

No entanto, existem algumas peculiaridades da responsabilidade civil das instituições de ensino. Se forem 
públicas, a responsabilidade será do Estado, nos termos do art. 37, §6º da Constituição Federal de 1988. Já com relação 
às escolas privadas, existe proteção nos termos dos artigos 3º, § 2º e 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº. 8.078/1990), e também do Código Civil. Contudo, poderá existir responsabilização solidária entre a escola e os 
responsáveis do aluno, nos termos dos artigos 186, 927, 932, I, e IV, do Código Civil e outros dispositivos legais. 

Portanto, é cada vez mais importante haver condenações civis, como meio compensatório da dor e vexame 
sofridos, visando ao menos, a amenizar o prejuízo sofrido pela vítima e, ao mesmo tempo, coibir os atos de bullying no 
ambiente escolar.  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

10 3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015 
ISSN 2318-0633 

REFERÊNCIAS  
 
BEANE, Allan L. Proteja seu filho do bullying.Ed. Best Seller Ltda, 2010, p. 238. 
 
CAMARGO, C. G. Brincadeiras que Fazem Chorar – Introdução ao Fenômeno Bullying. São Paulo, Ed. All Print, 
2009.  
 
CERVO, Amado L.; BERVIAN, Pedro A. Metodologia Científica. 4ª ed. São Paulo: Makron Books, 1996, p. 209. 
 
COSTANTINI, A. Bullying, como combatê-lo?Prevenir e enfrentar a violência entre jovens.Tradução Eugênio Vinci 
de Morais. São Paulo: Itália Nova Editora, 2004. 
 
FANTE, C. e, PEDRA. J. A. Bullying Escolar: Perguntas e Respostas, Porto Alegre, Artmed, 2008, p.106 e 142. 
 
FANTE, C. Fenômeno Bullying: Como Prevenir a Violência nas Escolas e Educar para a Paz, Campinas, Verus, 2005. 
GAGLIANO, Pablo Stolze, PAMPLONA FILHO, Rodolfo apud VENOSA, Silvio, p. 218.  
 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, responsabilidade civil, vol. 4, Ed. 8, São Paulo, Saraiva, 
2013, páginas 138 a 140.  
 
MARCONI, Marina. A.; LAKATOS, Eva. M. Técnicas de Pesquisa:Planejamento e Execução de Pesquisas, 
Amostragens e Técnicas de Pesquisa, Elaboração, Análise e Interpretação de Dados. 5ª. ed., São Paulo: Atlas, 2002. 
 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVÊA, José Roberto, BONDIOLI, Luis Guilherme A., FONSECA, João Francisco. Código 
Civil e legislação processual em vigor. 31ª Ed. Atual. E reform. – São Paulo, Saraiva, 2012. 
 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVÊA, José Roberto, BONDIOLI, Luis Guilherme A., FONSECA, João Francisco. Código 
de Processo Civil e legislação processual em vigor. 46ª Ed. Ver. E atual. – São Paulo, Saraiva, 2014, p. 204 e 205. 
 
OLIVEIRA, FIORAVANTE, FEITOSA e LOPES,.Estatuto da Criança e do Adolescente, Edição Comemorativa, 
Curitiba, Secretaria da Criança e da Juventude, 2010, p. 246. 
 
OLWEUS, D. Conductas de acoso y amenaza entre escolares. Madrid: Ediciones Morata, 1998. 
 
RIZZARDO, A., Responsabilidade civil. 5ª ed. Rio de Janeiro, Forense, 2011. 
 
SALDANHA, Alexandre. Bullying e Direito. Editora Online Corujito. 2013. 
 
SILVA, A..Bullying: Mentes Perigosas nas Escolas. Rio de Janeiro, Objetiva, 2010, p.188. 
 
STOCO, Rui.,Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência., 8 ed., revista atualizada e ampliada. 
São Paulo. Ed. Revista dos tribunais, 2011, p. 1089-1090.  
 
BRASIL. Código Civil- Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível 
em<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm> acesso em 05 ago. 2014. 
 
BRASIL. Código do Consumidor - Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Disponível 
em<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm> acesso em 10 mar. 2015. 
 
BRASIL. Constituição Federal de 1988. 11ª Ed. São Paulo, Saraiva, 2014. 
 
BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo.Outros números: 1227240400.Relator (a): Rocha de Souza, Comarca: 
Bragança Paulista, Órgão julgador: 32ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 24/11/2011, Data de registro: 
28/11/2011.Acesso em 02 ago. 2014. 
 
BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.Apelação nº. 0004492-24.2012.8.26.0581. Relator Juiz de Direito 
Substituto em 2º Grau: José Maria Camara Junior. 9ª Câmara de Direito Público. Julgamento 06 de maio 2015., 
Publicação em 06 de maio 2015. Comarca: São Manuel – São Paulo. Disponível em: <http://tj-



 

 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 201511 
ISSN 2318-0633 

sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/186391036/apelacao-apl-44922420128260581-sp-0004492-2420128260581>Acesso 
em: 11 mai.2015. 
 
BRASIL.Tribunal de Justiça de São Paulo. Apelação nº. 9189029-09.2006.8.26.0000. Relator: Luiz Ambra. 8ª Câmara 
de Direito Privado. Data de Julgamento: 25/05/2011. Acesso 02 jun. 2015. 
 
BRASIL.Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Apelação Cível nº. 2006.03.1.008331-2. Segunda Turma Cível. Rel. 
Des. Waldir Leôncio Júnior – Julgamento em 07 de agosto 2008. Disponível em <www.tjdft.jus.br/> Acesso em 01nov. 
2014. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal.Recurso Extraordinário nº. 109.615. Rel. Min. Celso de Mello. Primeira Turma, 
julgado em 28/05/1996, DJ 2.8.1996.Acesso em 02 ago. 2014. 
 
BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Apelação Cível nº. 1.0024.08.199172-1/001.Relatora Des.(a) Hilda 
Teixeira da Costa, 14ª Câmara Cível, julgamento em 15/03/2012, publicação da súmula em 17/08/2012.Acesso em 25 
jul. 2014. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº. 1.296. Ministro Athos Carneiro, 4ª Turma., julgamento 
em 01.11.1989, DJU 18.12.89; Recurso Especial nº. 150.310. Ministro Castro Filho, julgamento em 17.10.02, DJU 
25.11.2002). Pesquisa realizada no livro de: NEGRÃO, Theotonio, GOUVÊA, José Roberto, BONDIOLI, Luis 
Guilherme A., FONSECA, João Francisco. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor. 46ª Ed. Ver. E 
atual. – São Paulo, Saraiva, 2014, p. 204. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumentonº. 655.820 – AgRg. Ministro Fernando Gonçalves, 4ª 
Turma., julgamento em 21.6.05, DJU 1.07.05. Pesquisa realizada no livro de: NEGRÃO, Theotonio, GOUVÊA, José 
Roberto, BONDIOLI, Luis Guilherme A., FONSECA, João Francisco. Código de Processo Civil e legislação 
processual em vigor. 46ª Ed. Ver. E atual. – São Paulo, Saraiva, 2014, p. 205. 
 
 
 

 

 
 
 


